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Sumário 

A análise dos fluxos financeiros entre o sector público administrativo regional e os 
sectores públicos externos ao perímetro orçamental regional baseou-se nas informa-
ções prestadas na Conta.  

Os procedimentos de circularização levados a efeito permitiram confirmar a generali-
dade dos fluxos espelhados na Conta. 
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Síntese 

O apuramento dos fluxos financeiros entre o sector público administrativo regional e 
os sectores públicos externos ao perímetro orçamental regional teve por base a infor-
mação prestada na Conta. 

Para efeitos de certificação recolheram-se elementos das seguintes fontes: 

• Contas de gerência dos serviços e fundos autónomos; 

• Informações solicitadas a entidades públicas reclassificadas, sociedades não fi-
nanceiras públicas, instituições sem fins lucrativos públicas e municípios situa-
dos no território da Região Autónoma dos Açores, sobre os fluxos recebidos e 
transferidos para o sector público administrativo regional; 

• Orçamento do Estado; 

• Despachos do Diretor Regional de Organização e Administração Pública com a 
relação das transferências para os municípios e freguesias; 

• Relatório de execução financeira anual do Plano. 

Os procedimentos de certificação permitiram confirmar 87% dos fluxos transferidos 
pelo sector público administrativo regional e 98% dos fluxos obtidos. 

No âmbito das transferências do sector público administrativo regional para os muni-
cípios, o anexo 1 da Conta contabiliza um total de 2,8 milhões euros, enquanto o vo-
lume 1 da Conta informa que as mesmas ascenderam a 3,1 milhões de euros, diver-
gência que afeta a fiabilidade da Conta. 

Fluxos transferidos pelo sector público administrativo regional 

Os fluxos do sector público administrativo regional para entidades públicas não inclu-
ídas no perímetro orçamental regional totalizaram 56 milhões de euros. 

Para empresas públicas regionais não incluídas no perímetro orçamental foram trans-
feridos 44,6 milhões de euros (80% das transferências efetuadas pelo sector público 
administrativo regional). A SATA Air Açores, S.A., obteve 34,6 milhões de euros 
(77,4% dos fluxos destinados a sociedades não financeiras públicas), no âmbito da 
concessão do serviço público de transporte aéreo regular no interior da Região Autó-
noma dos Açores. Os restantes 10 milhões de euros foram distribuídos pela Lotaçor – 
Serviço de Lotas dos Açores, S.A. (3,9 milhões de euros), Portos dos Açores, S.A. 
(2,8 milhões de euros), SATA – Gestão de Aeródromos, S.A. (1,8 milhões de euros), 
Sinaga – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, S.A. (1,1 milhões de euros) e 
outras (500 mil euros). 

Para entidades da Administração Central foram destinados 4,4 milhões de euros (7,9% 
das transferências efetuadas pelo sector público administrativo regional), referentes, 
principalmente, a comparticipações para a Segurança Social e Caixa Geral de Aposen-
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tações (2,6 milhões de euros – 59,8%) e a transferências para a Universidade dos Aço-
res e entidades relacionadas (1,7 milhões de euros – 38,3%), maioritariamente no âm-
bito da investigação científica e desenvolvimento tecnológico. 

As instituições sem fins lucrativos públicas obtiveram 900 mil euros, para financia-
mento das respetivas atividades. 

Para entidades do sector da Administração Local situadas no território da Região Au-
tónoma dos Açores foram destinados 6,1 milhões de euros. Com origem no Orçamen-
to do Estado foram ainda transferidos 100,9 milhões de euros, escriturados, na Conta 
da Região, em operações extraorçamentais, perfazendo 107 milhões de euros o total de 
transferências para o sector da Administração Local. 

As verbas transferidas para este sector, provenientes dos recursos próprios do sector 
público administrativo regional, resultam, sobretudo, de contratos e acordos de coope-
ração técnica e financeira celebrados entre a Administração Regional e a Administra-
ção Local (4,2 milhões de euros – 69%), cuja finalidade primordial foi a aquisição, 
construção e reparação de habitações (2,5 milhões de euros – 42% do total transferido 
pelo sector público administrativo regional). 

Os municípios receberam 2,9 milhões de euros, as freguesias, 3,1 milhões de euros, e 
as empresas e outros entes locais, 135 mil euros. 

Os serviços e fundos autónomos transferiram 79,6 mil euros para o sector da Adminis-
tração Local, apesar da proibição estabelecida no n.º 1 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

Três dos 19 municípios situados no território da Região Autónoma dos Açores absor-
veram 61% das verbas (1,8 milhões de euros), a saber, Município de Angra do Hero-
ísmo (856 mil euros – 29%), Município da Praia da Vitória (504 mil euros – 17%) e 
Município de São Roque do Pico (441 mil euros – 15%). No triénio 2014-2016, o 
Município de Angra do Heroísmo e o Município da Praia da Vitória foram os princi-
pais beneficiários dos fluxos financeiros do sector público administrativo regional. 

A repartição territorial das transferências da Administração Regional para os municí-
pios afasta-se, significativamente, do critério legalmente definido para a participação 
de cada Município no Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), conforme resulta da 
comparação das transferências efetuadas com o valor que as mesmas teriam, por Mu-
nicípio, de acordo com um critério semelhante ao do FEF. 

Quanto às transferências para as freguesias situadas no território da Região Autónoma 
dos Açores, um quinto do seu valor foi atribuído a apenas quatro das 155 freguesias, 
tendo sido destinatárias a Freguesia de São Roque, Ponta Delgada, com 194,4 mil eu-
ros (7% do total), a Freguesia da Maia, Ribeira Grande, com 164,4 mil euros (6% do 
total), a Freguesia de Vila Nova, Praia da Vitória, com 151,3 mil euros (5% do total) e 
a Freguesia dos Arrifes, Ponta Delgada, com 107,2 mil euros (4% do total). As referi-
das freguesias destacam-se pela tendência crescente dos fluxos recebidos no triénio 
2014-2016. 
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Os fluxos para o sector da Administração Local, com origem do Orçamento do Estado 
(100,9 milhões de euros), foram distribuídos em 94,3% por municípios (95,2 milhões 
de euros – 94,3%) e 5,7% por freguesias (5,7 milhões de euros). As autarquias locais 
dos concelhos de Ponta Delgada (15,5 milhões de euros), Angra do Heroísmo 
(10,7 milhões de euros) e Ribeira Grande (9,8 milhões de euros) absorveram 35,6% do 
total. 

Fluxos recebidos pelo sector público administrativo regional 

Os fluxos recebidos pelo sector público administrativo regional com origem em enti-
dades públicas não incluídas no perímetro orçamental regional totalizaram 266,8 mi-
lhões de euros. 

As transferências da Administração Central, no valor de 260,3 milhões de euros, tive-
ram origem, quase exclusiva, no Orçamento do Estado, no âmbito do princípio da so-
lidariedade (179,9 milhões de euros), do fundo de coesão para as regiões ultraperiféri-
cas (72 milhões de euros) e de políticas de emprego e formação profissional (8,4 mi-
lhões de euros). 

De sociedades não financeiras públicas do sector público empresarial regional foram 
obtidos 6,4 milhões de euros, referentes a dividendos pela participação nos lucros da 
Eletricidade dos Açores, S.A. (EDA, S.A.), que renderam 4,2 milhões de euros, e de 
receita decorrente do contrato de concessão de exploração de recursos geotérmicos ce-
lebrado com a EDA Renováveis, S.A., no valor de 2,2 milhões de euros. 

A classificação económica de despesas referentes a transferências, mencionadas no 
anexo 1 da Conta, envolvendo o montante de 1,3 milhões de euros, não é a adequada 
em função da entidade beneficiária do fluxo. De acordo com informação prestada no 
relatório da Conta, a Direção Regional do Orçamento e Tesouro tomou providências 
no sentido de, futuramente, os processamentos respeitarem as adequadas rubricas or-
çamentais. 
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1. Introdução 

1.1. Âmbito 

1 A presente ação preparatória do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autóno-
ma dos Açores de 2016 tem por âmbito os fluxos financeiros entre o sector público 
administrativo regional (serviços integrados, serviços e fundos autónomos, incluindo 
as entidades públicas reclassificadas) e os sectores públicos externos ao perímetro or-
çamental regional (nomeadamente, subsectores da Administração Central e da Admi-
nistração Local, bem como sociedades não financeiras públicas e instituições sem fins 
lucrativos públicas, não reclassificadas no subsector da Administração Regional). 

2 A ação preparatória foi realizada em cumprimento do programa de fiscalização da 
Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 20171, e do respetivo plano2, 
encontrando-se o respetivo relato sujeito a contraditório, nos termos do artigo 13.º da 
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

3 O resultado desta ação, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em contradi-
tório, irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Aço-
res, contribuindo para a prossecução dos objetivos gerais estabelecidos no artigo 41.º, 
aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 42.º da LOPTC. 

4 O Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores será baseado 
numa síntese das observações efetuadas nos relatos das respetivas ações preparatórias, 
sem prejuízo da adequada divulgação dos resultados dessas mesmas ações preparató-
rias. 

1.2. Metodologia 

5 O apuramento dos fluxos financeiros no âmbito do sector público administrativo regi-
onal baseou-se nas informações e valores apresentados nos dois volumes da Conta e 
no seu anexo. Para efeitos de certificação, desenvolveram-se os seguintes procedimen-
tos: 

• Análise das contas prestadas pelos serviços e fundos autónomos, ao abrigo do 
artigo 51.º da LOPTC, de modo a comprovar os fluxos recebidos e pagos por 
aqueles organismos a entidades públicas não incluídas no perímetro orçamental 
regional; 

                                                      
1 Aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2016, publicada no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 250, de 30-12-2016, p. 37756, e no Jornal Oficial, II série, n.º 241, de 19-12-2016, p. 
10575, sob o n.º 1/2016. 

2 Doc. 2.01. 

https://dre.pt/application/file/a/105647545
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• Circularização às entidades públicas reclassificadas, sociedades não financeiras 
públicas, instituições sem fins lucrativos públicas e municípios situados no terri-
tório da Região Autónoma dos Açores para confirmar: 

− As transferências efetuadas e recebidas por entidades públicas reclassificadas 
e por sociedades não financeiras públicas, provenientes de entidades públicas 
não incluídas no perímetro orçamental regional; 

− As transferências pagas e recebidas pelas entidades do sector da Administra-
ção Local, situadas no território da Região Autónoma dos Açores, relativa-
mente ao sector público administrativo regional. 

• Recolha dos dados do Orçamento do Estado no domínio dos fluxos provenien-
tes da Administração Central para o sector público administrativo regional e pa-
ra entidades do sector da Administração Local situadas no território da Região 
Autónoma dos Açores; 

• Recolha dos valores constantes dos despachos do Diretor Regional de Organi-
zação e Administração Pública, publicados na II série do Jornal Oficial, com a 
relação das transferências do Estado para municípios e freguesias situadas no 
território da Região Autónoma dos Açores, para confronto com a previsão no 
Orçamento do Estado; 

• Análise do Relatório de execução financeira anual do Plano para confirmar a fi-
nalidade dos fluxos transferidos pelo sector público administrativo regional. 

6 Organizou-se a informação recolhida e procedeu-se à análise crítica dos valores apre-
sentados na Conta. 

1.3. Resultado dos procedimentos de certificação 

7 Os procedimentos de certificação desenvolvidos permitem confirmar: 

• As transferências do sector público administrativo regional, evidenciadas na 
Conta, para sociedades não financeiras públicas, instituições sem fins lucrativos 
públicas, bem como os fluxos para os municípios espelhados no anexo 1 da 
Conta; 

• Os fluxos da Administração Central para o sector público administrativo regio-
nal e para entidades do sector da Administração Local situadas no território da 
Região Autónoma dos Açores; 

• As transferências das entidades do sector da Administração Local situadas no 
território da Região Autónoma dos Açores para o sector público administrativo 
regional. 
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8 No caso das transferências para os municípios, com base no anexo 1 da Conta apura- 
-se um total de 2 797 354,57 euros3, quando no volume 1 da Conta constam como 
transferências do Governo Regional para os municípios, 3 134 079,00 euros4, situação 
que afeta a fiabilidade da Conta. 

9 Além disso, a transferência de 18 000,00 euros para o Município da Lagoa, espelhada 
no anexo 1 da Conta, foi recebida, efetivamente, pela Freguesia de Santa Cruz, do 
concelho da Lagoa5. 

10 Apurou-se ainda, em procedimento de circularização, que a Conta não releva um mon-
tante global de 43 024,57 euros transferido para os municípios do Corvo, de Santa 
Cruz das Flores e das Lajes das Flores, no âmbito da cedência de instalações desporti-
vas (29 431,50 euros6) e de São Roque do Pico e da Praia da Vitória, no âmbito da ex-
ploração de pastagens7 (13 593,098). Aquelas transferências foram realizadas pela Di-
reção Regional do Desporto e pela Direção Regional dos Recursos Florestais, respeti-
vamente. 

11 Os procedimentos de certificação permitiram confirmar 87% dos fluxos transferidos 
pelo sector público administrativo regional e 98% dos fluxos obtidos.  

12 Não foi possível confirmar os fluxos do sector público administrativo regional para 
freguesias e empresas locais (3,1 milhões de euros), bem como para entidades da Ad-
ministração Central (4,4 milhões de euros), referentes, maioritariamente a compartici-
pações para a Segurança Social e Caixa Geral de Aposentações (2,6 milhões de euros) 
e a transferências para o Centro do IMAR (Instituto do Mar) da Universidade dos 
Açores (1 milhão de euros). 

13 Também não se procedeu à confirmação dos fluxos de sociedades não financeiras 
públicas para o sector público administrativo regional (6,4 milhões de euros), referen-
tes a dividendos pela participação nos lucros da Electricidade dos Açores, S.A. (EDA, 
S.A.) – 4,2 milhões de euros – e à compensação financeira decorrente do contrato de 
concessão de exploração de recursos geotérmicos celebrado entre a Região Autónoma 
dos Açores e a EDA Renováveis, S.A. – 2,2 milhões de euros. 

  

                                                      
3 Valor do somatório da terceira e quarta coluna do Apêndice - Quadro A.3 e que foi considerado na análise uma vez 

que o montante espelhado no volume 1 da Conta não desagrega os valores por município e ação. 
4 Mapa da p. 58, ponto V – Autarquias Locais.  
5 No âmbito do Acordo n.º 21/2016 de 11 de julho para obras de recuperação de prédios urbanos no âmbito de realo-

jamento de famílias economicamente carenciadas (doc.os 01.02.03.06 e 01.02.03.06.A). 
6 Doc.os 01.02.03.18, 01.02.03.16 e 01.02.03.17. 
7 Decreto Legislativo Regional n.º 28/2008/A de 24 de julho. 
8 Doc.os 01.02.03.10 e 01.02.03.08. 

http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+II/2016/S%C3%A9rie+II+N%C2%BA+131+de+11+de+Julho+de+2016/Acordo+N%C2%BA+21+de+2016.htm
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2008/S%C3%A9rie+I+N%C2%BA+144+de+1+de+Agosto+de+2008/Decreto+Legislativo+Regional+N+28+de+2008_A.htm
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2. Síntese dos fluxos financeiros por sector 

14 O sector público administrativo regional transferiu 56 054 347,18 euros para entidades 
públicas não incluídas no perímetro orçamental regional, recebendo dessas entidades 
um total de 266 757 209,33 euros. 

Gráfico 1 – Fluxos financeiros no âmbito do sector público administrativo regional 
(em Euro) 

  
 56.054.347,18 266.757.209,33 

 
Fonte: Conta de 2016, volume 1, pp. 81 a 84, volume 2 – mapas síntese e de desenvolvimento da despesa e Anexo 1, Orçamento do Estado para 2016 – 
mapa XVIII (Transferências para as Regiões Autónomas), despachos do Diretor Regional da Organização e Administração Pública, publicados no Jornal 
Oficial, referentes às transferências para as autarquias locais, e informações prestadas pelas entidades. 

15 Os fluxos financeiros transferidos para as sociedades não financeiras públicas totaliza-
ram 44 644 333,12 euros, representando 79,6% do total. Para o sector da administra-
ção local foram transferidos 6 072 314,54 euros (10,8%), para a Administração Cen-
tral 4 400 610,32 euros (7,9%), e para instituições sem fins lucrativos públicas 
937 089,20 euros (1,7%). 

16 Do ponto de vista da receita, a quase totalidade dos fluxos é proveniente da Adminis-
tração Central – 260 299 813,44 euros (97,6%).  

17 A Administração Central transferiu, ainda, 100 907 930,13 euros para a Administração 
Local. 

Sector Público 
Administrativo 

Regional 

44.644.333,12 Sociedades  não 
financeiras públicas            6.397.479,03 

Sector Público 
Administrativo 

Regional 

6.072.314,54 Administração 
Local 59.916,86 

4.400.610,32 Administração 
Central 

260.299.813,44 

100.907.930,13 
Administração 

Local 

937.089,20 Instituições sem 
fins lucrativos públicas 
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3. Fluxos transferidos pelo sector público administrativo regional 

3.1. Fluxos para a Administração Central 

18 O sector público administrativo regional transferiu para entidades da Administração 
Central 4,4 milhões de euros. Estes fluxos respeitam, principalmente, a comparticipa-
ções para a Segurança Social e Caixa Geral de Aposentações (cerca de 2,6 milhões de 
euros – 59,8%) e a transferências para a Universidade dos Açores e entidades relacio-
nadas (1,7 milhões de euros – 38,3%). Foram ainda transferidos 62,8 mil euros para a 
Autoridade Marítima Nacional, no âmbito do contrato para assinalamento marítimo 
portuário dos Açores, e 21,4 mil euros para outras universidades, no âmbito de propi-
nas de doutoramento e de projetos de investigação científica. 

19 O montante atribuído à Universidade dos Açores e a entidades relacionadas destinou- 
-se ao Centro do IMAR (Instituto do Mar) da Universidade dos Açores (cerca de 
1 milhão de euros, para apoio à investigação científica e desenvolvimento tecnológi-
co), à própria Universidade dos Açores (355 mil euros, destinados maioritariamente à 
compensação dos custos da tripolaridade), à Fundação Gaspar Frutuoso (249,2 mil eu-
ros, no âmbito de projetos de investigação e divulgação científica, de desenvolvimento 
tecnológico, assim como de congressos e seminários), ao CIVISA – Centro de Infor-
mação e Vigilância Sismovulcânica dos Açores (62,8 mil euros, ao abrigo do protoco-
lo celebrado com o Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores) e à 
Chegalvorada – Produção, Exploração e Gestão Agrícola, Unipessoal, L.da (2,4 mil eu-
ros, no âmbito do apoio à modernização de explorações agrícolas). 

Quadro 1 – Transferências do sector público administrativo regional 
 para a Administração Central 

(em Euro) 
Entidade Finalidade Valor % 

Segurança Social 
 e Caixa Geral de Aposentações Comparticipações 2.630.637,98 59,8 

Centro IMAR (Instituto do Mar)  
da Universidade dos Açores Apoio à investigação científica e desenvolvimento tecnológico 1.016.328,21 23,1 

Universidade dos Açores Custos da tripolaridade e apoio a atividades 355.038,42 8,1 

Fundação Gaspar Frutuoso Projetos de investigação e divulgação científica, de 
desenvolvimento tecnológico, seminários e congressos. 249.171,87 5,7 

Autoridade Marítima Nacional Contrato para assinalamento marítimo portuário dos Açores 62.788,96 1,4 

CIVISA 
Apoio financeiro ao abrigo do protocolo celebrado  
entre o CIVISA e o Serviço Regional de Proteção Civil 
e Bombeiros dos Açores 

62.750,00 1,4 

Universidades e institutos 
universitários diversos (1) Propinas de doutoramento 14.072,03 0,3 

Universidade da Beira Interior Projeto de investigação científica 7.375,00 0,2 

Chegalvorada, Unipessoal, L.da Programa de apoio à modernização de explorações agrícolas 2.447,85 0,0 

Total    4.400.610,32 100,0 

Fonte: Contas de gerência dos serviços e fundos autónomos, Conta de 2016, volume 2 – mapas síntese e de desenvolvimento 
da despesa e anexo 1. 
(1) Universidade de Aveiro (2.325,00 euros), Universidade de Évora (1.966,67 euros), Universidade do Minho (2.500,00 eu-

ros), ISCTE - IUL Instituto Universitário de Lisboa (2.280,36 euros), Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 
(2.500,00 euros) e Instituto Superior Técnico (2.500,00 euros). 
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3.2. Fluxos para sociedades não financeiras públicas 

20 As transferências do sector público administrativo regional para sociedades não 
financeiras públicas do sector público empresarial da Região, ou seja, para as 
empresas públicas regionais não incluídas no perímetro orçamental, totalizaram 
44,6 milhões de euros. 

21 A SATA Air Açores – Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos, S.A., obteve 
77,4% dos fluxos transferidos para sociedades não financeiras públicas (34,6 milhões 
de euros), no âmbito da concessão do serviço público de transporte aéreo regular no 
interior da Região Autónoma dos Açores. 

22 Os restantes 22,6% (10 milhões de euros) foram, canalizados para as seguintes entida-
des: 

• Lotaçor – Serviço de Lotas dos Açores, S.A. – 3,9 milhões de euros, destina-
dos à exploração e prestação de serviços nos portos de pesca (3,7 milhões de 
euros) e à formação profissional (241,2 mil euros); 

• Portos dos Açores, S.A. – 2,8 milhões de euros para infraestruturas portuá-
rias9; 

• SATA Gestão de Aeródromos, S.A. – 1,8 milhões de euros dirigidos a finan-
ciar investimentos nos aeródromos das ilhas do Pico, São Jorge, Corvo e Gra-
ciosa; 

• Sinaga – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, S.A. – 1,1 milhões de 
euros no âmbito da política de desenvolvimento do sector do açúcar10 e da 
promoção de produtos originários dos Açores; 

• Outras – 500 mil euros. 

Quadro 2 – Transferências do sector público administrativo regional 
 para sociedades não financeiras públicas11 

 (em Euro) 

Entidade Finalidade Valor % 

SATA Air Açores – Sociedade 
Açoriana de Transportes 

Aéreos, S.A. 

Serviço público de transporte aéreo na RAA, encargos 
inerentes à gestão dos equipamentos em funcionamento na 
Aerogare Civil das Lages e incentivo às políticas de emprego  

34.568.093,98 77,4 

Lotaçor – Serviço de Lotas 
 dos Açores, S.A. 

Exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, 
formação profissional e incentivo às políticas de emprego 3.899.333,30 8,7 

Portos dos Açores, S.A. Infraestruturas portuárias e incentivo às políticas de emprego 2.807.928,83 6,3 

Sata Gestão de Aeródromos, 
S.A. 

Investimentos nos aeródromos nas ilhas do Pico, São Jorge, 
Corvo e Graciosa. 1.762.106,00 3,9 

                                                      
9 Construção do prolongamento do molho-cais do porto de Velas de São Jorge; obra de requalificação e reordena-

mento da frente marítima da cidade da Horta, construção do núcleo de pesca do porto de São Roque do Pico, am-
pliação do Porto da Casa na ilha do Corvo, requalificação do porto das Poças, em Santa Cruz das Flores. 

10 Contrato-programa de 31-03-2016, celebrado ao abrigo da Resolução do Conselho do Governo n.º 40, aprovada em 
21-03-2016, alterado nos termos das adendas de 28-04-2016, 30-06-2016 e dezembro de 2016.  

11 Cfr. Apêndice - Quadro A.1 para maior desenvolvimento. 
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 (em Euro) 

Entidade Finalidade Valor % 

Sinaga – Sociedade  
de Indústrias Agrícolas 

Açorianas, S.A. 

Apoio ao desenvolvimento do sector do açúcar e promoção 
de produtos originários dos Açores  1.119.278,49 2,5 

Outros Outras 487.592,52 1,1 

Total    44.644.333,12 100,0 

Fonte: Conta de 2016, volume 1, pp. 81 a 83, volume 2 – mapas síntese e de desenvolvimento da despesa, anexo 1 e Re-
latório de Execução Financeira Anual do Plano. 

23 A Secretaria Regional do Turismo e Transportes, através das dotações do Plano de 
investimentos da Região Autónoma dos Açores, foi a entidade responsável pelo maior 
fluxo de verbas destinadas às sociedades não financeiras públicas, com 38,9 milhões 
de euros (87,2%). 

3.3. Fluxos para instituições sem fins lucrativos públicas 

24 As transferências do sector público administrativo regional para instituições sem fins 
lucrativos públicas, não incluídas no perímetro orçamental, totalizaram 937,1 mil eu-
ros12, aplicados no financiamento das respetivas atividades.  

25 A Associação Nonagon – Parque de Ciência e Tecnologia de São Miguel recebeu 44% 
daquele montante (412,9 mil euros), destacando-se ainda o O.T.A. – Observatório de 
Turismo dos Açores, com 18,6% (174,5 mil euros), o INOVA – Instituto de Inovação 
Tecnológica dos Açores, com 11,4% (106,8 mil euros), a Associação Portas do Mar, 
com 11,2% (105 mil euros) e a Associação Açoriana de Formação Turística e Hotelei-
ra com 10,7% (100 mil euros). 

Quadro 3 – Transferências do sector administrativo Regional 
 para as instituições sem fins lucrativos13 

(em Euro) 
Entidade Valor % 

Associação Nonagon - Parque de Ciência e Tecnologia de São Miguel 412.940,00 44,1 

O.T.A - Observatório do Turismo dos Açores 174.508,37 18,6 

INOVA - Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores 106.842,55 11,4 

Associação Portas do Mar  105.000,00 11,2 

Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira 100.000,00 10,7 

Escola de Novas Tecnologias dos Açores 37.798,28 4,0 

Total 937.089,20 100,0 

                                                      
12 Valor confirmado por circularização às respetivas entidades (doc.os I.02.03.01 a I.02.03.07). 
13 Apêndice - Quadro A.2. 
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3.4. Fluxos para o sector da Administração Local 

26 O relatório da Conta, tal como em anos anteriores, dedica um capítulo às finanças 
municipais, onde é feita uma análise desenvolvida às receitas, despesas, situação pa-
trimonial e resultados dos municípios situados no território da Região Autónoma dos 
Açores14. Esta análise é sem dúvida importante, mas noutro contexto, que não no da 
Conta da Região, dada a independência orçamental dos dois níveis de Administra-
ção15. 

27 Em contrapartida, não é feita, no relatório da Conta, qualquer análise ao relacionamen-
to financeiro entre o sector público administrativo regional e as entidades da Adminis-
tração Local, para além da referência às transferências do Estado destinadas às Autar-
quias Locais, a propósito das operações extraorçamentais, e da enumeração dos con-
tratos ARAAL em execução, a propósito da dívida pública regional16. 

28 O sector público administrativo regional transferiu 6,1 milhões de euros para entidades 
do sector da Administração Local situadas no território da Região Autónoma dos Aço-
res. Transferiu, ainda, por intermédio de escrituração em operações extraorçamentais, 
100,9 milhões de euros, com origem no Orçamento do Estado. O fluxo global para a 
Administração Local, perfez, assim, 107 milhões de euros. 

Quadro 4 – Transferências do sector administrativo regional 
 para o sector da Administração Local 

   (em Euro) 

Concelho 
(Inclui o Município, as freguesias  

e as empresas e outros entes locais) 

Orçamento 
do Estado 

Sector público 
administrativo 

regional 

Total 

Valor % 

Ponta Delgada 15 480 195 808 535 16 288 730 15 

Angra do Heroísmo 10 681 185 1 394 654 12 075 839 11 

Ribeira Grande 9 798 340 873 802 10 672 142 10 

Praia da Vitória 7 196 731 931 952 8 128 683 8 

Horta 5 974 058 186 398 6 160 455 6 

Lagoa 4 913 125 270 212 5 183 336 5 

Vila Franca do Campo 4 636 867 240 932 4 877 799 5 

Nordeste 4 572 713 116 773 4 689 486 4 

Povoação 4 420 288 166 129 4 586 417 4 

Madalena 4 358 215 37 664 4 395 879 4 

Velas 4 149 465 145 989 4 295 454 4 

Lajes do Pico 4 104 621 38 087 4 142 708 4 

Vila do Porto 4 011 860 58 492 4 070 353 4 

Calheta 3 587 623 38 662 3 626 285 3 

S. Roque do Pico 3 267 164 496 178 3 763 342 4 

Sta. Cruz da Graciosa 2 981 841 56 190 3 038 031 3 

                                                      
14 Capítulo V – Autarquias Locais, pp. 58 a 66. 
15 Cfr., neste sentido, o disposto no n.º 1 do artigo 66.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, nos termos do 

qual, «[a]s finanças das autarquias locais situadas nas regiões autónomas são independentes das finanças das regi-
ões autónomas». 

16 Cfr. Capítulo III – Execução orçamental, p. 27, e Capítulo IV – Dívida Pública Regional, pp. 51 e ss., respetiva-
mente. 
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   (em Euro) 

Concelho 
(Inclui o Município, as freguesias  

e as empresas e outros entes locais) 

Orçamento 
do Estado 

Sector público 
administrativo 

regional 

Total 

Valor % 

Lajes das Flores 2 816 558 38 733 2 855 291 3 

Sta. Cruz das Flores 2 463 233 17 941 2 481 174 2 

Corvo 1 493 847 154 991 1 648 838 2 

Total 100 907 930 6 072 314 106 980 244 100 

Fonte: Conta, anexo 1; Despachos do Diretor Regional da Organização e Administração Pública, 
publicados no Jornal Oficial, com as transferências para os municípios e freguesias; ofí-
cios das entidades. 

3.4.1. Operações orçamentais 

29 As verbas transferidas dos recursos próprios do sector público administrativo regional 
(6,1 milhões de euros17) resultam, sobretudo, de contratos e acordos de cooperação 
técnica e financeira celebrados entre a Administração Regional e a Administração Lo-
cal18 (4 213 681,21 euros – 69%), cuja finalidade primordial foi a aquisição, constru-
ção e reparação de habitações para famílias carenciadas (2 543 654,60 euros – 42% do 
total transferido pelo sector público administrativo regional). 

30 As autarquias locais dos concelhos de Angra do Heroísmo, da Praia da Vitória, de 
Ponta Delgada e da Ribeira Grande absorveram, em conjunto, 66% (4,1 milhões de 
euros) dos fluxos totais. 

31 Os municípios receberam 2,9 milhões de euros, as freguesias, 3,1 milhões de euros, e 
as empresas e outros entes locais 135 mil euros19. 

32 Apesar da proibição de quaisquer formas de subsídios ou comparticipações financeiras 
a entidades da Administração Local por parte dos serviços e fundos autónomos, esta-
belecida no n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, estes organismos 
efetuaram transferências para as autarquias locais (79 607,88 euros), destacando-se as 
provenientes da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores 
(ERSARA), com 38 045,68 euros (48%), no âmbito do incremento da eficácia técnica 
e qualidade ambiental, e do Fundo Regional do Emprego, com 27 626,07 euros (35%), 
no âmbito dos programas de emprego e de juventude. 

                                                      
17 Administração regional direta – 5 830 664,32 euros, entidades públicas reclassificadas – 162 042,34 euros e servi-

ços e fundos autónomos – 79 607,88 euros. 
18 O regime de cooperação técnica e financeira entre a Administração Regional e a Local foi estabelecido pelo Decre-

to Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 
27/2005/A, de 10 de novembro, e 24/2015/A, de 10 de novembro. 

19 Apêndice - Quadro A.3.  
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Fluxos destinados aos municípios20 

33 Os fluxos para os municípios tiveram origem, quase integral (90%) em contratos ou 
acordos ARAAL – contratos e acordos de cooperação técnica e financeira celebrados 
entre a Administração Regional e a Administração Local – que fundamentaram trans-
ferências no valor de 2,6 milhões de euros. A cooperação no domínio da habitação so-
cial absorveu 2 milhões de euros, correspondente a 77%21.  

34 Os recursos financeiros que o Governo Regional afeta aos municípios localizados no 
território da Região Autónoma dos Açores, não são distribuídos de forma equitativa. 

35 Três dos 19 municípios absorveram 61% das verbas (1,8 milhões de euros). Concre-
tamente, o Município de Angra do Heroísmo recebeu 856 mil euros (29%)22, o Muni-
cípio da Praia da Vitória recebeu 504 mil euros (17%)23 e o Município de São Roque 
do Pico recebeu 441 mil euros (15%). 

36 À semelhança do que se verificou em 201524, a repartição territorial das transferências 
da Administração Regional para os municípios afasta-se, significativamente, do crité-
rio legalmente definido para a participação de cada Município no Fundo de Equilíbrio 
Financeiro (FEF)25, conforme resulta da comparação das transferências efetuadas com 
o valor que as mesmas teriam, por Município, de acordo com um critério semelhante 
ao do FEF. 

                                                      
20 Apêndice – Quadro A.4. 
21 Os valores transferidos para os municípios foram confirmados por estes (doc I.02.03.01 a I.02.03.20). 
22 Foi ainda transferido o montante de 10 mil euros para a TERAMB - Empresa Municipal de Gestão e Valorização 

Ambiental da Ilha Terceira, E.M., empresa local detida pelo Município de Angra do Heroísmo e pelo Município da 
Praia da Vitória (cfr. Apêndice – Quadro A.6). 

23 Para além do referido na nota anterior, foi ainda transferido o montante de 37,5 mil euros para a Praia Cultural, 
CIPRL, e o montante de 10,1 mil euros para a Praia Ambiente, E.M., ambas detidas pelo Município da Praia da Vi-
tória (cfr. § 45, infra, e Apêndice – Quadro A.6). 

24 Cfr. § 629 e gráfico 30 – Comparação das transferências para os municípios com o critério do FEF do Relatório e 
Parecer sobre a Conta de 2015. 

25 Recorre-se a este critério na medida em que procura assegurar a igualdade na repartição dos recursos públicos 
pelos municípios, tendo em conta as condições financeiras ligadas ao desempenho das atribuições municipais e a 
correção de assimetrias, em benefício dos municípios menos desenvolvidos (cfr. artigos 27.º, 28.º e 29.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro). 

https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2015/sratc-cra-2015.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2015/sratc-cra-2015.pdf
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Gráfico 1 - Comparação das transferências para os municípios com o critério do FEF 

(em Euro) 

 
Fonte: Conta e despachos do Diretor Regional de Organização e Administração Pública, publicados no Jornal Oficial 

37 Seguindo o referido critério, dos 19 municípios, 13 receberam menos do que lhes ca-
beria numa repartição equitativa dos recursos disponíveis, havendo mesmo o caso de 
dois municípios (Município das Lajes do Pico e Município da Madalena) que recebe-
ram um valor residual inferior a 30 euros. 

Evolução dos fluxos destinados aos municípios 

38 No triénio 2014-2016, o Município de Angra do Heroísmo e o Município da Praia da 
Vitória, com 2,4 milhões de euros e 1,3 milhões de euros, respetivamente, foram os 
principais beneficiários dos fluxos do sector público administrativo regional. 

Gráfico 2 - Evolução das transferências para os municípios 
(em Euro) 
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Fluxos destinados às freguesias26 

39 Os fluxos destinados a freguesias foram absorvidos em 74% pelas localizadas nos 
concelhos de Ponta Delgada (701 mil euros – 23%), da Ribeira Grande (629 mil euros 
– 21%), de Angra do Heroísmo (529 mil euros – 18%) e da Praia da Vitória (380 mil 
euros – 13%). 

40 As verbas em apreço destinaram-se, essencialmente, à construção e manutenção de 
infraestruturas públicas (1,8 milhões de euros – 59%), medidas na área do ambiente 
(641 mil euros – 21%) e habitação social (450 mil euros – 15%). Estas transferências 
foram fundamentadas no regime de cooperação técnica e financeira entre a Adminis-
tração Regional e a Administração Local (1,5 milhões de euros – 51%)27 e no regime 
previsto nos decretos legislativos regionais que aprovam os orçamentos da Região Au-
tónoma dos Açores, relativo à concessão de subsídios e outras formas de apoio a enti-
dades públicas e privadas (1,4 milhões de euros – 46%). 

41 Quatro das 155 freguesias situadas no território da Região Autónoma dos Açores re-
ceberam mais de um quinto do total transferido, auferindo, cada uma, valores superio-
res a 100 mil euros. Concretamente, a Freguesia de São Roque, Ponta Delgada, rece-
beu 194,4 mil euros (7% do total), a Freguesia da Maia, Ribeira Grande, recebeu 
164,4 mil euros (6% do total), a Freguesia de Vila Nova, Praia da Vitória, recebeu 
151,3 mil euros (5% do total) e a Freguesia dos Arrifes, Ponta Delgada, recebeu 
107,2 mil euros (4% do total). 

42 As referidas verbas destinaram-se à construção e manutenção de infraestruturas, desta-
cando-se: 

• Freguesia de São Roque, 110 mil euros (56%) para recuperação de habitações e 
30 mil euros (15%) para manutenção de infraestruturas públicas; 

• Freguesia da Maia, 97 mil euros (60%) para manutenção de infraestruturas 
públicas e 50 mil euros (30%) para reabilitação de trilhos; 

• Freguesia de Vila Nova, 90 mil euros (60%) para recuperação de uma sala de 
espetáculos e 30 mil euros (20%) para a construção de um armazém; 

• Freguesia dos Arrifes, 88 mil euros (82%) para aquisição de terrenos, constru-
ção e manutenção de parques de estacionamento e 9,5 mil euros (9%) para re-
cuperação de habitação degradada. 

43 Quinze freguesias arrecadaram 45% dos fluxos transferidos pela Administração Regi-
onal, num total de 1,3 milhões de euros. 

                                                      
26 Apêndice – Quadro A.5.  
27 Aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto. 
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Evolução dos fluxos destinados às freguesias 

44 No triénio 2014-2016, a Freguesia de São Roque, Ponta Delgada, com 516 mil euros, 
a Freguesia da Maia, Ribeira Grande, com 419 mil euros, a Freguesia de Vila Nova, 
Praia da Vitória, com 255 mil euros, e a Freguesia dos Arrifes, Ponta Delgada, com 
225 mil euros, destacam-se, quer pelo volume financeiro dos fluxos recebidos, quer 
pela tendência crescente desses fluxos. 

Gráfico 3 - Evolução das transferências para as freguesias 

 

Fluxos destinados a empresas e outros entes locais28 

45 Os fluxos para as empresas e outros entes locais somaram 135,1 mil euros e foram 
distribuídos por oito entidades, das quais duas absorveram 71% das transferências 
(96,4 mil euros). São estas a Povoainvest – Empresa Municipal de Habitação Social 
E.E.M., detida pelo Município da Povoação, que auferiu 58,9 mil euros com base em 
contrato ARAAL destinado ao financiamento da aquisição de 44 habitações para ar-
rendamento social, sendo a outra, a Praia Cultural - Cooperativa de Interesse Público 
e de Responsabilidade Limitada, detida pelo Município da Praia da Vitória, que rece-
beu 37,5 mil euros utilizados para o financiamento das Festas da Praia e feira gastro-
nómica (30 mil euros) e na dinamização de atividades culturais (7,5 mil euros). 

                                                      
28 Apêndice – Quadro A.6. 
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3.4.2. Operações extraorçamentais (fluxos com origem no Orçamento do Estado) 

46 As freguesias e os municípios situados no território da Região Autónoma dos Açores 
receberam fluxos, com origem no Orçamento do Estado, a título de participação nos 
recursos públicos. O montante destas transferências é fixado anualmente no Orçamen-
to do Estado, de acordo com o critério de repartição por autarquia definido nos artigos 
25.º e seguintes da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (regime financeiro das autarquias 
locais e das entidades intermunicipais)29.  

47 Os fluxos da Administração Central são transferidos para Autarquias Locais situadas 
no território da Região Autónoma dos Açores, através da Administração Regional, 
sendo escriturados, na Conta da Região, em operações extraorçamentais.  

48 Essas verbas ascenderam aos 100,9 milhões de euros, cabendo aos municípios 
(95,2 milhões de euros – 94,3%) e às freguesias (5,7 milhões de euros – 5,7%). As au-
tarquias locais dos concelhos de Ponta Delgada (15,5 milhões de euros), Angra do He-
roísmo (10,7 milhões de euros) e Ribeira Grande (9,8 milhões de euros) absorveram 
35,6% do total de transferências30. 

49 No Orçamento do Estado foram estimadas transferências no valor de 101 milhões de 
euros, mais 154 mil euros do que acabou por ser transferido. Os valores escriturados 
na Conta são consistentes com os despachos do Diretor Regional de Organização e 
Administração Pública contendo a relação das transferências para os municípios e fre-
guesias. 

  

                                                      
29 A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, foi alterada pelo artigo 13.º da Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, pelo 

artigo 4.º da Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.º 132/2015, de 4 de setembro, pelo artigo 192.º da Lei 
n.º 7-A/2016, de 30 de março, e pelo artigo 258.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 

30 Apêndice, Quadro A.6. 
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4. Fluxos recebidos pelo sector público administrativo regional 

4.1. Fluxos da Administração Central 

50 Da Administração Central foram transferidos 260,3 milhões de euros para o sector 
público administrativo regional, com origem quase total no Orçamento do Estado.  

51 O fluxo proveniente do Orçamento do Estado decorre do princípio da solidariedade e 
do fundo de coesão para as regiões ultraperiféricas (251,9 milhões de euros)31, bem 
como no âmbito das políticas ativas de emprego e formação profissional (8,4 milhões 
de euros32). 

52 Foram ainda transferidos 710,00 euros da Direção Geral da Educação para três fundos 
escolares, relativos a prémios do Clube Europeu, e 3 034,44 euros para o Instituto da 
Segurança Social dos Açores (ISSA), I.P.R.A., proveniente do Instituto da Segurança 
Social, I.P. e referente a regularizações. 

Quadro 5 – Transferências da Administração Central para o sector público administrativo regional  
(em Euro) 

Origem Finalidade Valor % 

Orçamento do Estado Princípio da solidariedade 179.914.733,00 69,1 

Orçamento do Estado Fundo de coesão para as regiões ultraperiféricas 71.965.893,00 27,7 

Orçamento do Estado Políticas de emprego e formação profissional 8.415.443,00 3,2 

Direção Geral da Educação 
e Instituto da Segurança Social, IP Prémios do Clube Europeu e regularizações 3.744,44 0,0 

Total    260.299.813,44 100,0 

Fonte: Orçamento do Estado para 2016, Contas de gerência dos Serviços e Fundos Autónomos. 

4.2. Fluxos de sociedades não financeiras públicas 

53 Os fluxos recebidos pelo sector público administrativo regional de sociedades não 
financeiras públicas ascenderam a 6,4 milhões de euros. Provêm de dividendos pela 
participação nos lucros da empresa pública regional Electricidade dos Açores, S.A. 
(EDA, S.A), que renderam 4,2 milhões de euros, e da contrapartida financeira prevista 
no contrato de concessão de exploração de recursos geotérmicos celebrado com a 
EDA Renováveis, S.A., no valor de 2,2 milhões de euros33. 

                                                      
31 Cfr. artigos 48.º e 49.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro (Lei das Finanças das Regiões Autónomas), e 

n.os 1 e 2 do artigo 40.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, que aprova o Orçamento do Estado para 2016. 
32 Cfr. n.º 2 do artigo 71.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março. 
33 Alínea e) do n.º 1 da cláusula 6.ª do contrato n.º 77/2015, de 16-03-2015, publicado no Jornal Oficial, II série, 

n.º 70, de 10-04-2015. Sobre a execução financeira, no período de 2004 a 2014, do contrato de concessão de explo-
ração de recursos geotérmicos celebrado entre a Região Autónoma dos Açores e a EDA Renováveis, S.A., cfr. Re-
latório n.º 5/2015-FS/SRATC, aprovado em 29-10-2015. 

https://dre.pt/application/file/499605
https://dre.pt/application/file/a/73966319
https://dre.pt/application/file/a/73966319
https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2015/sratc/rel005-2015-sratc.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2015/sratc/rel005-2015-sratc.pdf
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4.3. Fluxos de entidades da Administração Local 

54 As entidades da Administração Local situadas no território da Região Autónoma dos 
Açores transferiram para o sector público administrativo regional 59 916,86 euros. 
Deste montante, 89,8% (53 808,36 euros) teve origem em municípios e 10,2% 
(6 108,50 euros) em freguesias. Tanto uns, como os outros, destinaram-se a apoiar 
eventos culturais ou recreativos desenvolvidos em 22 estabelecimentos de ensino da 
Região. 

Quadro 6 – Transferências da Administração Local  
para o sector público administrativo regional  

(em Euro) 

Finalidade Municípios Freguesias Valor % 

Apoio a deslocações de estudantes 30.222,70 775,00 30.997,70 51,8 

Donativos 10.329,60 702,50 11.032,10 18,4 

Apoio a festas carnaval, Natal e atividades culturais 6.566,06 3.806,00 10.372,06 17,3 

Prémios ao melhor aluno 6.690,00 750,00 7.440,00 12,4 

Apoio no âmbito da formação 0,00 75,00 75,00 0,1 

Total 53.808,36  6.108,50 59.916,86 100,0 

5. Classificação económica das transferências 

55 A classificação económica de despesas referentes a transferências, mencionadas no 
anexo 1 da Conta, envolvendo o montante de 1,3 milhões de euros, não é a adequada, 
tendo em conta a entidade beneficiária do fluxo. Apesar de se constatar uma melhoria 
neste âmbito, relativamente à Conta de 2015, detetaram-se ainda as situações eviden-
ciadas no quadro 7.  

Quadro 7 – Classificação económica das despesas 

(em Euro) 

Entidade Despesa Classificação 

Despesa paga a sociedades não financeiras públicas: 

Controlauto Açores, Inspeção Técnica de Veículos, L.da (1) 50 962,81 

Sociedades  
e quase sociedades não 
financeiras – Privadas 

Eletricidade dos Açores, S.A. (EDA, S.A.) (3) 8 959,50 

EDA Renováveis, S.A.(3) 1 000,00 

Lotaçor – Serviço de Lotas dos Açores, S.A.(3) 4 950,00 

SEGMA – Serviços de Engenharia e Manutenção, L.da (3) 18 757,83 

Sinaga, – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, S.A. (2) 1 119 278,50 

Espada Pescas, Unipessoal, L.da (3) 1 142,61 

Norma Açores, S.A. 80 092,61 

Santa Catarina - Indústria Conserveira, S.A. 2 803,96 

Total 1 287 947,82  

(1)    Processado pelo Fundo Regional do Emprego (2 228,49 euros) 
(2)    Processado pelo IAMA –Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas (1 000 000,00 euros) 
(3)    Processado pelo Fundo Regional do Emprego 
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56 Os fluxos em causa destinaram-se a sociedades não financeiras públicas mas a despesa 
correspondente foi classificada como sendo paga a sociedades e quase sociedades não 
financeiras privadas. 

57 Neste âmbito, o relatório da Conta refere que 

(…) foram identificadas algumas situações de utilização de rubricas de classificação 
económica não concordantes com a natureza das entidades recebedoras das respetivas 
transferências. Os serviços da DROT, já tomaram providências, no sentido de, futura-
mente, os respetivos processamentos respeitarem as adequadas rubricas orçamentais. 
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6. Conclusões 

58 Com base nas observações constantes nos pontos anteriores, destacam-se as seguintes 
conclusões: 

1. O sector público administrativo regional transferiu 56 milhões de euros para enti-
dades públicas fora do perímetro orçamental regional: 

1.1. Para entidades da Administração Central foram destinados 4,4 milhões de eu-
ros, referentes, principalmente, a comparticipações para a Segurança Social e 
Caixa Geral de Aposentações (2,6 milhões de euros – 59,8%) e a transferên-
cias para a Universidade dos Açores e entidades relacionadas (1,7 milhões de 
euros – 38,3%), maioritariamente no âmbito da investigação científica e de-
senvolvimento tecnológico; 

1.2. Nas empresas públicas regionais, não incluídas no perímetro orçamental, fo-
ram aplicados 44,6 milhões de euros, cerca de 80% do total transferido pelo 
sector público administrativo regional. A SATA, Air Açores, – Sociedade 
Açoriana de Transportes Aéreos, S.A. obteve 34,6 milhões de euros (77% dos 
fluxos destinados a sociedades não financeiras públicas), no âmbito da con-
cessão do serviço público de transporte aéreo regular no interior da Região 
Autónoma dos Açores; 

1.3. Foram pagos 937,1 mil euros a instituições sem fins lucrativos públicas, no 
âmbito do financiamento das respetivas atividades; 

1.4. Para entidades do sector da Administração Local situadas no território da Re-
gião Autónoma dos Açores foram transferidos 6,1 milhões de euros. Com 
origem no Orçamento do Estado foram transferidos 100,9 milhões de euros, 
valor que transitou pelo Orçamento Regional como operação extraorçamen-
tal, perfazendo 107 milhões de euros o total de transferências para o sector da 
Administração Local: 

1.4.1. As verbas transferidas dos recursos próprios do sector público adminis-
trativo regional (6,1 milhões de euros) resultam, sobretudo, de contratos 
e acordos de cooperação técnica e financeira (4,2 milhões de euros – 
69%), em especial no âmbito da aquisição, construção e reparação de 
habitações (2,5 milhões de euros – 42% do total transferido pelo sector 
público administrativo regional); 

1.4.2. Foram transferidos 79,6 mil euros por serviços e fundos autónomos, 
apesar da proibição do n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de se-
tembro; 

1.4.3. Dos 2,9 milhões de euros distribuídos pelos 19 municípios situados no 
território da Região Autónoma dos Açores, 61% (1,8 milhões de euros) 
foram absorvidos por três municípios, cabendo 856 mil euros ao Muni-
cípio de Angra do Heroísmo (29%), 504 mil euros ao Município da Praia 
da Vitória (17%) e 441 mil euros ao Município de São Roque do Pico 
(15%). O Município de Angra do Heroísmo e o Município da Praia da 
Vitória foram os principais beneficiários dos fluxos financeiros do sector 
público administrativo regional no triénio 2014-2016; 
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1.4.4. A repartição territorial das transferências da Administração Regional 
para os municípios afasta-se, significativamente, do critério legalmente 
definido para a participação de cada Município no Fundo de Equilíbrio 
Financeiro; 

1.4.5. Dos 3,1 milhões de euros repartidos pelas 155 freguesias, apenas quatro 
freguesias receberam mais de um quinto do total transferido, a saber, 
Freguesia de São Roque, Ponta Delgada, recebeu 194,4 mil euros, Fre-
guesia da Maia, Ribeira Grande, recebeu 164,4 mil euros, Freguesia de 
Vila Nova, Praia da Vitória, recebeu 151,3 mil euros e a Freguesia dos 
Arrifes, Ponta Delgada, recebeu 107,2 mil euros. As referidas freguesias 
destacam-se, ainda, pelo valor e pela tendência crescente dos fluxos re-
cebidos no triénio 2014-2016; 

1.4.6. Os fluxos com origem do Orçamento do Estado (100,9 milhões de eu-
ros) foram distribuídos em 94,3% por municípios (95,2 milhões de euros 
– 94,3%) e 5,7% por freguesias (5,7 milhões de euros). As autarquias lo-
cais dos concelhos de Ponta Delgada (15,5 milhões de euros), Angra do 
Heroísmo (10,7 milhões de euros) e Ribeira Grande (9,8 milhões de eu-
ros) absorveram 35,6% do total. 

2. O sector público administrativo regional recebeu 267 milhões de euros das enti-
dades dos sectores públicos externos ao perímetro orçamental regional, proveni-
entes em 97,6% da Administração Central: 

2.1. Os fluxos da Administração Central, no valor de 260,3 milhões de euros, ti-
veram origem, quase exclusiva, no Orçamento do Estado, no âmbito do prin-
cípio da solidariedade (179,9 milhões de euros), do fundo de coesão para as 
regiões ultraperiféricas (71 965 893,00 euros) e de políticas de emprego e 
formação profissional (8,4 milhões de euros); 

2.2. De sociedades não financeiras públicas foram recebidos 6,4 milhões de euros, 
provenientes de dividendos (4,2 milhões de euros) e de contrapartida finan-
ceira de concessão de exploração de recursos geotérmicos (2,2 milhões de eu-
ros). 

3. Os procedimentos de certificação levados a efeito permitiram confirmar 87% dos 
fluxos transferidos pelo sector público administrativo regional e 98% dos fluxos 
obtidos; 

4. A classificação económica de despesas referentes a transferências, mencionadas 
no anexo 1 da Conta, no montante de 1,3 milhões de euros, não é a adequada em 
função da entidade beneficiária do fluxo. No entanto, no relatório da Conta in-
forma-se que a Direção Regional do Orçamento e Tesouro tomou providências no 
sentido de, futuramente, os processamentos respeitarem as adequadas rubricas or-
çamentais. 
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7. Projeto de recomendações 

59 Tendo presente as observações constantes do presente anteprojeto, e sem prejuízo dos 
necessários ajustamentos em função das respostas obtidas em sede de contraditório, 
poderá ser pertinente vir a formular recomendações sobre a seguinte matéria: 

• Proibição, prevista no n.º 1 do artigo 22.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
dos institutos públicos e dos serviços e fundos autónomos atribuírem quaisquer 
formas de subsídios ou comparticipações financeiras aos municípios e freguesi-
as. 

 
  



 
 
 
 

Ação preparatória do Relatório e Parecer  
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 (17-310PCR3) 

-26- 

Nos termos do disposto no artigo 13.º da LOPTC, submeta-se o presente anteprojeto a contradi-

tório institucional das seguintes entidades: 

— Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional; 

— Direção Regional do Orçamento e Tesouro; 

— Direção Regional de Organização e Administração Pública; 

— Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores, quanto à 

matéria do § 32 e do ponto 7; 

— Fundo Regional do Emprego, quanto às matérias do § 32 e dos pontos 5 e 7; 

— Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, quanto à matéria do ponto 5. 

 

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 30 de outubro de 2017. 

 

O Juiz Conselheiro 
 

 
 

(António Francisco Martins) 
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Quadro A.1 - Transferências da Administração Regional direta para sociedades não financeiras públicas 
(em Euro) 

Fonte: Conta de 2016, volume 1, pp. 81 a 83, volume 2 – mapas síntese e de desenvolvimento da despesa e anexo 1, bem como Relatório de Execução 
Financeira Anual do Plano. 

Entidade 
 Recebido  

Sector público administrativo 
regional Finalidade Valor 

Controlauto Açores, Inspeção 
Técnica de Veículos, L.da 

Direção Regional de Apoio  
ao Investimento e à Competitividade  Sistemas de incentivo à competitividade empresarial 48 734,32 

Fundo Regional do Emprego Programa INTEGRA e "Berço de Emprego" 2 228,49 

    50 962,81 

EDA Renováveis, S.A. Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T  1 000,00 

   1 000,00 
Electricidade dos Açores, S.A.  
(EDA, S.A.) Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T e 

"Berço de Emprego" 15 562,01 

     15 562,01 

Espada Pescas, Unipessoal, L.da Fundo Regional do Emprego Programa "Berço de Emprego" 1 142,61 

     1 142,61 

Globaleda, S.A. Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T e 
"Berço de Emprego" 10 237,25 

    10 237,25 

Lotaçor – Serviço de Lotas 
dos Açores, S.A. 

Direção Regional das Pescas Exploração e prestação de serviços nos portos de 
pescas e formação profissional 3 891 233,30 

Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T e 
INTEGRA 8 100,00 

    3 899 333,30 

Norma Açores, S.A. Direção Regional de Apoio  
ao Investimento e à Competitividade  Sistemas de incentivo à competitividade empresarial 80 092,61 

    80 092,61 

Portos dos Açores, S.A. 

Direção Regional dos Transportes Infraestruturas portuárias 2.579.808,49 

Direção Regional das Pescas Infraestruturas portuárias 204.750,00 

Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T 23 370,34 

    2 807 928,83 

PJA- Pousadas de Juventude dos 
Açores, S.A. 

Direção Regional da Juventude 
Incentivo ao turismo jovem, exploração das pousadas 
da juventude e atividades anexas e modernização da 
Pousada da Juventude do Negrão-Ilha Terceira 

284 450,00 

Fundo Regional do Emprego Programa "Berço de Emprego" 2 468,18 

    286 918,18 
Santa Catarina – Indústria Conser-
veira, S.A. Fundo Regional do Emprego Programa "Berço de Emprego" 2 803,96 

     2 803,96 

SATA Air Açores – Sociedade 
Açoriana de Transportes Aéreos, 
S.A. 

Direção Regional dos Transportes Serviço público de transporte aéreo na RAA 34 567 775,50 

Secretaria Regional do Turismo  
e Transportes 

Encargos inerentes à gestão dos equipamentos em 
funcionamento na Aerogare Civil das Lages 318,48 

Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T 500,00 

     34 568 593,98 

Sata - Gestão Aeródromos, S.A. Direção Regional dos Transportes Investimentos efetuados nos aeródromos nas ilhas do 
Pico, São Jorge, Corvo e Graciosa.  1 762 106,00 

     1 762 106,00 
SATA Internacional – Azores 
Airlines, S.A. Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T  

e "Berço de Emprego" 19 615,26 

    19 615,26 
SEGMA – Serviços de Engenharia e 
Manutenção, L.da Fundo Regional do Emprego Programa de incentivo à inserção do Estagiar L e T  18 757,83 

    18 757,83 

Sinaga – Sociedade de Indústrias 
Agrícolas Açorianas, S.A. 

Direção Regional de Apoio  
ao Investimento e à Competitividade  Apoio à promoção de produtos originários da RAA 119 278,49 

Instituto de Alimentação e Mercados 
Agrícolas (IAMA) Apoio ao desenvolvimento do sector do açúcar 1 000 000,00 

    1 119 278,49 
TOTAL  44 644 333,12 



 
 
 
 

Ação preparatória do Relatório e Parecer  
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 (17-310PCR3) 

-30- 

Quadro A.2 - Transferências do sector público administrativo regional 
 para instituições sem fins lucrativos públicas 

(em Euro) 

Entidade Sector Público Administrativo Regional Finalidade Valor 

Associação Nonagon - 
Parque de Ciência  

e Tecnologia de São Miguel 

Direção Regional de Apoio ao Investimento e 
à Competitividade  

Transferência ao abrigo do contrato- 
-programa (RCG n.º 90/2016, de 11-05-
2016) 

410 000,00 

Fundo Regional do Emprego Programa para integração de ativos - 
INTEGRA 2 940,00 

  412 940,00 

O.T.A – Observatório 
 do Turismo dos Açores 

Direção Regional do Turismo 
Contratos-programa de investimento 
com interesse para o desenvolvimento  
do turismo nos Açores (Contrato programa 
2015/2016 e 2017 - 1.ª tranche) 

160 000,00 

Direção Regional da Ciência e Tecnologia Projeto divulgação científica 7 858,37 

Fundo Regional do Emprego PIIE - Programa de Incentivo à Inserção 
do Estagiar L e T 6 650,00 

  174 508,37 

INOVA - Instituto  
de Inovação Tecnológica 

dos Açores 

Direção Regional de Apoio ao Investimento e 
à Competitividade  Protocolo de cooperação 106 500,00 

Direção Regional da Ciência e Tecnologia Apoio desenvolvimento tecnológico 342,55 

  106 842,55 

Associação Portas do Mar  
Direção Regional do Turismo 

Contratos-programa de investimento  
com interesse para o desenvolvimento  
do turismo nos Açores (Contrato-programa 
2015/16 - 1.ª e 2.º pag.) 

105 000,00 

  105 000,00 

Associação Açoriana  
de Formação Turística e 

Hoteleira 

Direção Regional do Turismo 
Contratos-programa de investimento com 
interesse para o desenvolvimento do turismo 
nos Açores (Contrato-programa 2015/16-1º 
pag.) 

100 000,00 

  100 000,00 

Escola  
de Novas Tecnologias 

 dos Açores 

Direção Regional da Juventude Bento de Góis 131,78 

Direção Regional da Ciência e Tecnologia Apoio ao desenvolvimento tecnológico 3 666,50 

Fundo Regional do Emprego Campeonatos das Profissões 34 000,00 

  37 798,28 

TOTAL 937 089,20 

Fonte: Conta de 2016, anexo 1 e informações prestadas pelas entidades. 
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Quadro A.3 - Fluxos financeiros para o sector da Administração Local 

(em Euro) 

 
Fonte: Conta de 2016, anexo 1 e informações prestadas pelas entidades. 
Legenda: Ard – Administração Regional direta; SFA  – Serviços e fundos autónomos; EPR – Entidades públicas reclassificadas no sector da Administração 

Pública regional. 

  

Total

Valor % Valor % Valor % Valor %

Angra do Heroísmo 855 518,06 855 518,06 29 527 542,10 1 500,00 529 042,10 18 10 094,17 10 094,17 7 1 394 654,33 23

Calheta 1 355,69 1 355,69 0 37 306,00 37 306,00 1 38 661,69 1

Corvo 154 755,00 154 755,00 5 236,13 236,13 0 154 991,13 3

Horta 52 006,06 52 006,06 2 132 541,88 1 850,00 134 391,88 4 186 397,94 3

Lagoa 130 397,10 3 920,00 92 042,34 226 359,44 8 42 352,50 1 500,00 43 852,50 1 270 211,94 4

Lajes das Flores 3 873,01 3 873,01 0 34 860,00 34 860,00 1 38 733,01 1

Lajes do Pico 27,26 27,26 0 38 059,80 38 059,80 1 38 087,06 1

Madalena 25,11 25,11 0 37 638,75 37 638,75 1 37 663,86 1

Nordeste 53 495,78 750,00 54 245,78 2 55 776,97 750,00 56 526,97 2 6 000,00 6 000,00 4 116 772,75 2

Ponta Delgada 107 673,56 107 673,56 4 700 111,43 750,00 700 861,43 23 808 534,99 13

Povoação 35 000,00 35 000,00 1 68 609,43 3 600,00 72 209,43 2 58 919,75 58 919,75 44 166 129,18 3

Praia da Vitória 495 250,54 9 171,90 504 422,44 17 347 665,29 2 250,00 30 000,00 379 915,29 13 37 500,00 10 114,01 47 614,01 35 931 951,74 15

Ribeira Grande 235 427,82 3 320,00 238 747,82 8 628 834,23 628 834,23 21 6 219,67 6 219,67 5 873 801,72 14
Sta. Cruz das 
Flores

941,11 941,11 0 17 000,00 17 000,00 1 17 941,11 0

Sta. Cruz Graciosa 2 320,37 2 320,37 0 53 120,00 750,00 53 870,00 2 56 190,37 1

S. Roque do Pico 440 760,00 440 760,00 15 55 418,12 55 418,12 2 496 178,12 8

Vila do Porto 34 742,46 34 742,46 1 23 750,00 23 750,00 1 58 492,46 1

Velas 3 914,83 10 782,00 40 000,00 54 696,83 2 91 292,40 91 292,40 3 145 989,23 2

Vila F. Campo 161 926,91 161 926,91 6 72 955,00 72 955,00 2 6 050,00 6 050,00 4 240 931,91 4

Totais 2 769 410,67 27 943,90 132 042,34 2 929 396,91 100 2 964 833,90 12 950,00 30 000,00 3 007 783,90 100 96 419,75 38 713,98 135 133,73 100 6 072 314,54 100

Total                          
(Ard + SFA+EPR)Concelho

Ard SFA

Municípios Juntas de Freguesia

Ard SFA
Total Total

Ard SFA

Empresas Municipais

EPR EPR
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Quadro A.4 - Fluxos do sector público administrativo regional para os municípios 

(em Euro) 
Subsídios e transferências para os Municípios Valor 

Contratos ARAAL  2 642 263,20 

Angra do Heroísmo 

Aquisição/construção de 452 fogos para habitação social  628 705,27 

Reparação de estragos causados por intempéries 150 000,00 

Calcetamento dos passeios envolventes à biblioteca pública regional de Angra do Heroísmo 40 000,00 

Reabilitação da EB/JI de Santa Bárbara 36 812,79 

Praia da Vitória 

Aquisição/construção de 28 fogos para habitação social  225 000,00 

Academias da juventude 150 000,00 

Construção/aquisição de 140 fogos para habitação social  115 318,54 

Combate às térmitas 4 932,00 

S. Roque do Pico Aquisição de 12 habitações em situação de risco 440 760,00 

Ribeira Grande 
Aquisição/construção de 205 fogos para habitação social  151 294,32 

Comparticipação financeira ao arrendamento de 89 fogos 84 133,50 

Vila Franca do Campo 
Aquisição de 2 habitações em situação de risco 115 000,00 

Aquisição/construção de 59 fogos para habitação social  46 926,91 

Corvo 

Implementação de sistemas solares de calor para aquecimento de águas sanitárias 150 000,00 

Campanha de recolha de resíduos 3 755,00 

Eco Freguesia - prémio de excelência 1 000,00 

Lagoa 
Aquisição/construção de 159 fogos para habitação social  77 397,10 

Reabilitação de habitações degradadas para arrendamento social 18 000,00 

Ponta Delgada Aquisição/construção de 151 fogos para habitação social  107 673,56 

Nordeste 
Comparticipação financeira ao arrendamento de 35 fogos 25 492,50 

Bonificação de juros de empréstimos municipais 3,28 

Horta 
Construção de equipamentos sociais na Feteira  45 000,00 

Bonificação de juros municipais 6,06 

Vila do Porto Campanha de recolha de resíduos 25 000,00 

Lajes do Pico Construção e reabilitação de infraestruturas públicas 27,26 

Madalena Bonificação de juros de empréstimos municipais 25,11 

Outros 287 133,51 

Diversos Enquadramentos legais diversos 287 133,51 

Total 2 929 396,71 

Fonte: Conta de 2016, anexo 1, e informações prestadas pelas entidades 
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Quadro A.5 - Fluxos do sector público administrativo regional para as freguesias 

(em Euro) 
Freguesia Concelho Valor Finalidade dos fluxos 

São Roque Ponta 
Delgada 194 410,00 

ARAAL - reabilitação de moradias com danos provocados por intempéries 
(80.000,00); beneficiação de infraestruturas (80.000,00); ARAAL - recuperação 
de habitação degradada (30.000,00); ARAAL - recolha de resíduos (3.660,00); 
apoio ao funcionamento da RIAC na sede da junta de freguesia (750,00). 

Maia Ribeira 
Grande 164 371,27 

Manutenção de infraestruturas (97.350,00); ARAAL - reabilitação e manutenção 
de trilhos e miradouros (50.000,00); ARAAL reabilitação de habitação degrada-
da (10.466,27); ARAAL - recolha de resíduos (4.705,00); ARAAL - cooperação 
com freguesias (1.350,00); ARAAL - Eco-freguesia - prémio de excelência 
(500,00). 

 Vila Nova Praia da 
Vitória 151 275,00 

Obras de recuperação de sala de espetáculos (90.000,00); construção de 
armazém para a junta de freguesia (30.000,00); ARAAL construção de estaleiro 
e limpeza e manutenção no porto de pescas (18.500,00); ARAAL - cooperação 
juntas de freguesia (9.100,00); ARAAL - recolha de resíduos (3.675,00). 

Arrifes Ponta 
Delgada 107 206,26 

Aquisição de terrenos, construção e manutenção de parques de estacionamen-
to (87.535,71); ARAAL - recuperação de habitação degradada (9.472,45); obras 
no Jardim Benjamim Raposo (3.698,10); ARAAL - cooperação com a freguesia 
(3.500,00);ARAAL - recolha de resíduos (2.500,00); ARAAL - Eco-freguesia - 
prémio de excelência (500,00). 

Matriz Ribeira 
Grande 91 800,00 

Beneficiação de infraestruturas (50.400,00); ARAAL - reabilitação de moradias 
(30.000,00); ARAAL - cooperação juntas de freguesia (8.100,00); ARAAL - 
recolha de resíduos (3.300,00). 

Santa Bárbara Ribeira 
Grande 85 830,00 

ARAAL - Limpeza e reconstrução de muros de suporte de ribeira (40.000,00); 
beneficiação de infraestruturas (21.750,00); ARAAL - reabilitação de moradias 
(20.180,00);ARAAL - recolha de resíduos (3.900,00). 

Capelas Ponta 
Delgada 72 348,40 

ARAAL - reabilitação de moradias (23.323,40); reabilitação de infraestruturas 
diversas (29.775,00); obras de beneficiação do campo de jogos da freguesia 
(10.000,00); ARAAL - cooperação juntas de freguesia (6.750,00); ARAAL - 
recolha de resíduos (2.500,00); 

Conceição Ribeira 
Grande 65 470,36 

Beneficiação de infraestruturas (45.450,00); ARAAL - reabilitação de habitação 
degradada (8.295,36); ARAAL - cooperação juntas de freguesia (8.000,00); 
ARAAL - recolha de resíduos (3.225,00); ARAAL - Eco-freguesia - prémio de 
excelência (500,00). 

Porto Formoso Ribeira 
Grande 66 470,00 

Beneficiação de infraestruturas (44.130,00); apoio à deslocação do grupo 
folclórico como representante de Portugal (15.000,00); ARAAL - recolha de 
resíduos (4.240,00); ARAAL - cooperação juntas de freguesia (3.100,00). 

Serreta Angra do 
Heroísmo 62 415,00 

Obras de construção do miradouro à igreja (40.000,00); ARAAL - cooperação 
juntas de freguesia (18.000,00); ARAAL - recolha de resíduos (3.915,00); 
ARAAL - Eco-freguesia - prémio de excelência (500,00). 

Porto Judeu Angra do 
Heroísmo 60 747,10 

Construção de um passeio litoral (29.750,00); ARAAL - apoio à intervenção de 
leito de uma ribeira (9.242,10); ARAAL - apoio à manutenção do porto de 
pescas (6.000,00); obras em parque infantil (5.625,00); ARAAL - recolha de 
resíduos (4.630,00); ARAAL - cooperação juntas de freguesia (3.000,00); apoio 
ao desenvolvimento tecnológico (2.500,00). 

São Mateus da Calheta Angra do 
Heroísmo 55 815,00 

Obras em canadas agrícolas (36.000,00); ARAAL - limpeza e manutenção no 
porto de pescas (7.500,00); ARAAL - cooperação juntas de freguesia 
(4.500,00); subsídio ao património baleeiro (4.740,00); ARAAL - recolha de 
resíduos (3.075,00). 

Agualva Praia da 
Vitória 52 540,00 

Construção de pavilhão (40.000,00); ARAAL - cooperação juntas de freguesia 
(5.100,00); ARAAL - recolha de resíduos (6.690,00); apoio ao funcionamento da 
RIAC na sede da junta de freguesia (750,00). 

Velas Velas 50 252,40 

ARAAL - apoio à construção de infraestruturas agrícolas (15.000,00); ARAAL - 
reabilitação de habitação degradada (12.141,40); ARAAL cooperação juntas de 
freguesia (7.500,00); Obras de construção/reconstrução de muros da freguesia 
(7.250,00);apoio ao desenvolvimento tecnológico (4.291,00); ARAAL - recolha 
de resíduos (4.070,00). 

Santo António Ponta 
Delgada 50 040,00 

ARAAL - reabilitação de habitação degradada (20.000,00); obras de manuten-
ção do multiuso (15.000,00); reabilitação de infraestruturas diversas 
(11.800,00); ARAAL - recolha de resíduos (3.240,00). 

Fonte: Conta de 2016, anexo 1. 
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Quadro A.6 - Fluxos do sector público administrativo regional para as empresas e outros entes locais 

(em Euro) 
Empresas Municipais Concelho Valor Finalidade dos fluxos 

Povoainvest - Empresa Municipal de Habitação 
Social, E.E.M. Povoação 58 919,75 ARAAL - Aquisição de 44 habitações para 

arrendamento social 

Praia Cultural - Cooperativa de Interesse Público  
e Responsabilidade Limitada Praia da Vitória 37 500,00 

Festas da Praia e feira gastronómica 
(30.000,00); dinamização de atividades 
culturais (7.500,00);  

Praia Ambiente, E.M.  Praia da Vitória 10 114,01 Apoio ao transporte de resíduos 

TERAMB - Empresa Municipal de Gestão  
e Valorização Ambiental da Ilha Terceira, E.M. Angra do Heroísmo 10 094,17 Programa para integração de ativos INTEGRA 

MUSAMI – Operações Municipais do Ambiente 
E.I.M., S.A. Ribeira Grande 6 219,67 

Apoio ao transporte de resíduos (3.909,67); 
programa para integração de ativos INTEGRA 
(2.310,00) 

Marina da Vila - Industrias de Marinas e Recreio, 
E.M. Vila Franca do Campo 6 050,00 PIEE - Programa de Incentivo à Inserção do 

Estagiar L e T 

Nordeste Activo, E.M., S.A. Nordeste 6 000,00 Apoio à gestão patrimonial  

Lacticorvo – Lacticínios do Corvo, Cooperativa  
de Interesse Público de Responsabilidade Limitada Corvo 236,13 Ajuda ao escoamento de excedentes dos 

laticínios 

Total 135 133,73  

Fonte: Conta de 2016, anexo 1. 
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Índice do processo eletrónico 

N.º 
(nome da 

pasta/ficheiro) 
Documento Data 

I Trabalhos preparatórios  

I.01 Correspondência expedida  

I.01.01 Entidades públicas reclassificadas no sector da Administração Pública regional  

I.01.01.01 Ofício n.º 940 – Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau     
(ATA) 06-06-2017 

I.01.01.02 Ofício n.º 941 – Atlânticoline, S.A. 06-06-2017 

I.01.01.03  Ofício n.º 942 – GSU/Açores - Gestão de Sistemas Urbanos dos Açores, Sociedade 
Unipessoal, Lda. 06-06-2017 

I.01.01.04 Ofício n.º 943 – Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. 06-06-2017 

I.01.01.05 Ofício n.º 944 – Hospital da Horta, E.P.E.R. 06-06-2017 

I.01.01.06 Ofício n.º 945 – Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R. 06-06-2017 

I.01.01.07 Ofício n.º 946 – Ilhas de Valor, S.A. 06-06-2017 

I.01.01.08 Ofício n.º 947 – IROA – Instituto Regional de Ordenamento Agrário, S.A. 06-06-2017 

I.01.01.09 Ofício n.º 948 – Pousada da Juventude da Caldeira do Santo Cristo, Lda. 06-06-2017 

I.01.01.10  Ofício n.º 949 – SAUDAÇOR – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos 
da Saúde dos Açores, S.A. 06-06-2017 

I.01.01.11  Ofício n.º 950 – Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, 
E.P.E.R. (SDEA, E.P.E.R.) 06-06-2017 

I.01.01.12  Ofício n.º 951 – Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação da Natureza, S.A. - 
Azorina, S.A. 09-05-2016 

I.01.01.13  Ofício n.º 952 – Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-
estruturas (SPRHI), S.A. 06-06-2017 

I.01.01.14 Ofício n.º 953 – Teatro Micaelense – Centro Cultural e de Congressos, S.A. 06-06-2017 

I.01.02 Sociedades não financeiras públicas  

I.01.02.01 Ofício n.º 907 – Portos dos Açores, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.02 Ofício n.º 910 – Companha - Sociedade Pesqueira, Lda. 06-06-2017 

I.01.02.03 Ofício n.º 912 – Espada Pescas, Unipessoal, Lda. 06-06-2017 

I.01.02.04 Ofício n.º 914 – Lotaçor – Serviço de Lotas dos Açores, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.05 Ofício n.º 915 – Naval Canal – Estaleiros de Construção e Reparação Naval, Lda. 06-06-2017 

I.01.02.06 Ofício n.º 918 – PJA - Pousadas de Juventude dos Açores, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.07 Ofício n.º 919 – Santa Catarina – Indústria Conserveira, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.08  Ofício n.º 920 – SATA Air Açores – Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos, 
S.A. 06-06-2017 

I.01.02.09 Ofício n.º 921 – SATA - Gestão de Aeródromos, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.10 Ofício n.º 922 – SATA Internacional – Azores Airlines, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.11 Ofício n.º 923 – SATA – Sociedade de Transportes Aéreos, SGPS, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.12 Ofício n.º 924 – Sinaga – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.13 Ofício n.º 925 – Controlauto Açores, Inspeção Técnica de Veículos, Lda. 06-06-2017 

I.01.02.14 Ofício n.º 926 – EDA Renováveis, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.15 Ofício n.º 927 – Electricidade dos Açores, S.A. (EDA, S.A.) 06-06-2017 
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N.º 
(nome da 

pasta/ficheiro) 
Documento Data 

I.01.02.16 Ofício n.º 928 – Globaleda, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.17 Ofício n.º 929 – Norma Açores, S.A. 06-06-2017 

I.01.02.18 Ofício n.º 930 – SEGMA – Serviços de Engenharia e Manutenção, Lda. 06-06-2017 

I.01.03 Instituições sem fins lucrativos públicas  

I.01.03.01 Ofício n.º 908 – Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira 06-06-2017 

I.01.03.02 Ofício n.º 909 – Associação Portas do Mar 06-06-2017 

I.01.03.03 Ofício n.º 911 – Escola de Novas Tecnologias dos Açores  06-06-2017 

I.01.03.04 Ofício n.º 913 – INOVA – Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores 06-06-2017 

I.01.03.05 Ofício n.º 916 – Associação Nonagon – Parque de Ciência e Tecnologia de S. Mi-
guel 06-06-2017 

I.01.03.06 Ofício n.º 917 – O.T.A – Observatório do Turismo dos Açores 06-06-2017 

I.01.03.07 Ofício n.º 939 – Fundação Engenheiro José Cordeiro 06-06-2017 

I.01.04 Outras  

I.01.04.01 Ofício n.º 931 – ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e Promoção Ru-
ral 

06-06-2017 

I.01.04.02 Ofício n.º 932 – Associação Regional de Turismo 06-06-2017 

I.01.04.03 Ofício n.º 933 – ARDE – Associação Regional para o Desenvolvimento 06-06-2017 

I.01.04.04 Ofício n.º 934 – ADELIAÇOR – Associação para o Desenvolvimento Local de 
Ilhas dos Açores 06-06-2017 

I.01.04.05 Ofício n.º 935 – GRATER – Associação de Desenvolvimento Regional 06-06-2017 

I.01.04.06 Ofício n.º 936 – OPERPDL – Sociedade de Operações Portuárias de Ponta Delga-
da, Lda. 06-06-2017 

I.01.04.07 Ofício n.º 937 – AGESPI – Associação para a Gestão do Parque Industrial da Ilha 
Terceira 06-06-2017 

I.01.04.08 Ofício n.º 938 – LACTICORVO - Cooperativa de Interesse Público de Responsabi-
lidade Limitada 06-06-2017 

I.02 Correspondência recebida  

I.02.01 Entidades públicas reclassificadas no sector da Administração Pública regional  

I.02.01.01 Associação Turismo dos Açores – Convention and Visitors Bureau (ATA) 19-06-2017 

I.02.01.02 Atlânticoline, S.A. 19-06-2017 

I.02.01.03 GSU/Açores - Gestão de Sistemas Urbanos dos Açores, Sociedade Unipessoal, Lda. 08-06-2017 

I.02.01.04 Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, E.P.E.R. 19-06-2017 

I.02.01.05 Hospital da Horta, E.P.E.R. - 

I.02.01.06 Hospital Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E.P.E.R. - 

I.02.01.07 Ilhas de Valor, S.A. 14-06-2017 

I.02.01.08 IROA – Instituto Regional de Ordenamento Agrário, S.A. 14-06-2017 

I.02.01.09 Pousada da Juventude da Caldeira do Santo Cristo, Lda. 20-06-2017 

I.02.01.10 SAUDAÇOR – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos 
Açores, S.A. 

20-06-2017 

I.02.01.11 Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores, E.P.E.R. (SDEA, 
E.P.E.R.) 19-06-2017 

I.02.01.12 Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação da Natureza, S.A. - Azorina, S.A. 19-06-2017 
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N.º 
(nome da 

pasta/ficheiro) 
Documento Data 

I.02.01.13 Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-estruturas (SPRHI), 
S.A. 

- 

I.02.01.14 Teatro Micaelense – Centro Cultural e de Congressos, S.A. 08-06-2017 

I.02.02 Sociedades não financeiras públicas  

I.02.02.01 Portos dos Açores, S.A. 20-06-2017 

I.02.02.02 Companha - Sociedade Pesqueira, Lda. 19-06-2017 

I.02.02.03 Espada Pescas, Unipessoal, Lda. - 

I.02.02.04 Lotaçor – Serviço de Lotas dos Açores, S.A. 19-06-2017 

I.02.02.05 Naval Canal – Estaleiros de Construção e Reparação Naval, Lda. 13-06-2017 

I.02.02.06 PJA - Pousadas de Juventude dos Açores, S.A. - 

I.02.02.07 Santa Catarina – Indústria Conserveira, S.A. 19-06-2017 

I.02.02.08 SATA Air Açores – Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos, S.A. - 

I.02.02.09 SATA - Gestão de Aeródromos, S.A. - 

I.02.02.10 SATA Internacional – Azores Airlines, S.A. - 

I.02.02.11 SATA – Sociedade de Transportes Aéreos, SGPS, S.A. - 

I.02.02.12 Sinaga – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, S.A.. 20-06-2017 

I.02.02.13 Controlauto Açores, Inspeção Técnica de Veículos, Lda. - 

I.02.02.14 EDA Renováveis, S.A. 19-06-2017 

I.02.02.15 Eletricidade dos Açores, S.A. (EDA, S.A.) 19-06-2017 

I.02.02.16 Globaleda, S.A. 19-06-2017 

I.02.02.17 Norma Açores, S.A. - 

I.02.02.18 SEGMA – Serviços de Engenharia e Manutenção, Lda. 19-06-2017 

I.02.03 Instituições sem fins lucrativos  

I.02.03.01 Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira - 

I.02.03.02 Associação Portas do Mar - 

I.02.03.03 Escola de Novas Tecnologias dos Açores 07-06-2017 

I.02.03.04 INOVA – Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores - 

I.02.03.05 Associação Nonagon – Parque de Ciência e Tecnologia de S. Miguel 19-06-2017 

I.02.03.06 O.T.A – Observatório do Turismo dos Açores - 

I.02.03.07 Fundação Engenheiro José Cordeiro 19-06-2017 

I.02.04 Outras  

I.02.04.01 Ofício n.º 931 – ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e Promoção Ru-
ral 

07-06-2017 

I.02.04.02 Ofício n.º 932 – Associação Regional de Turismo - 

I.02.04.03 Ofício n.º 933 – ARDE – Associação Regional para o Desenvolvimento 09-06-2017 

I.02.04.04 Ofício n.º 934 – ADELIAÇOR – Associação para o Desenvolvimento Local de 
Ilhas dos Açores - 

I.02.04.05 Ofício n.º 935 – GRATER – Associação de Desenvolvimento Regional 07-06-2017 

I.02.04.06 Ofício n.º 936 – OPERPDL – Sociedade de Operações Portuárias de Ponta Delga-
da, Lda. 19-06-2017 
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N.º 
(nome da 

pasta/ficheiro) 
Documento Data 

I.02.04.07 Ofício n.º 937 – AGESPI – Associação para a Gestão do Parque Industrial da Ilha 
Terceira 07-06-2017 

I.02.04.08 Ofício n.º 938 – LACTICORVO - Cooperativa de Interesse Público de Responsabi-
lidade Limitada 14-06-2017 

I Trabalhos preparatórios – Dívida e outras responsabilidades  

I.01 Correspondência expedida  

I.01.03 Autarquias  

I.01.03.01 Ofício n.º 417 – Câmara Municipal de Ponta Delgada 21-03-2017 

I.01.03.02 Ofício n.º 418 – Câmara Municipal da Povoação 21-03-2017 

I.01.03.03 Ofício n.º 419 – Câmara Municipal de Vila Franca do Campo 21-03-2017 

I.01.03.04 Ofício n.º 420 – Câmara Municipal do Nordeste 21-03-2017 

I.01.03.05 Ofício n.º 421 – Câmara Municipal da Ribeira Grande 21-03-2017 

I.01.03.06 Ofício n.º 422 – Câmara Municipal da Lagoa 21-03-2017 

I.01.03.07 Ofício n.º 423 – Câmara Municipal de Angra do Heroísmo 21-03-2017 

I.01.03.08 Ofício n.º 424 – Câmara Municipal da Praia da Vitória 21-03-2017 

I.01.03.09 Ofício n.º 425 – Câmara Municipal da Horta 21-03-2017 

I.01.03.10 Ofício n.º 426 – Câmara Municipal de São Roque do Pico 21-03-2017 

I.01.03.11 Ofício n.º 427 – Câmara Municipal da Madalena 21-03-2017 

I.01.03.12 Ofício n.º 428 – Câmara Municipal das Lajes do Pico 21-03-2017 

I.01.03.13 Ofício n.º 429 – Câmara Municipal da Calheta 21-03-2017 

I.01.03.14 Ofício n.º 430 – Câmara Municipal das Velas 21-03-2017 

I.01.03.15 Ofício n.º 431 – Câmara Municipal de Vila do Porto 21-03-2017 

I.01.03.16 Ofício n.º 432 – Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores 21-03-2017 

I.01.03.17 Ofício n.º 433 – Câmara Municipal das Lajes das Flores 21-03-2017 

I.01.03.18 Ofício n.º 434 – Câmara Municipal do Corvo 21-03-2017 

I.01.03.19 Ofício n.º 435 – Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa 21-03-2017 

I.02 Correspondência recebida  

I.02.01 Autarquias  

I.02.01.01 Câmara Municipal de Ponta Delgada 31-03-2017 

I.02.01.02 Câmara Municipal da Povoação 03-04-2017 

I.02.01.03 Câmara Municipal de Vila Franca do Campo 03-04-2017 

I.02.01.04 Câmara Municipal do Nordeste 29-03-2017 

I.02.01.05 Câmara Municipal da Ribeira Grande 28-03-2017 

I.02.01.06 Câmara Municipal da Lagoa 29-03-2017 

I.02.01.07 Câmara Municipal de Angra do Heroísmo 13-04-2017 

I.02.01.08 Câmara Municipal da Praia da Vitória 30-03-2017 

I.02.01.09 Câmara Municipal da Horta 06-04-2017 

I.02.01.10 Câmara Municipal de São Roque do Pico 29-03-2017 

I.02.01.11 Câmara Municipal da Madalena 31-03-2017 

I.02.01.12 Câmara Municipal das Lajes do Pico 28-03-2017 
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N.º 
(nome da 

pasta/ficheiro) 
Documento Data 

I.02.01.13 Câmara Municipal da Calheta 27-03-2017 

I.02.01.14 Câmara Municipal das Velas 28-03-2017 

I.02.01.15  Câmara Municipal de Vila do Porto 31-03-2017 

I.02.01.16 Câmara Municipal de Santa Cruz das Flores 29-03-2017 

I.02.01.17 Câmara Municipal das Lajes das Flores 30-03-2017 

I.02.01.18 Câmara Municipal do Corvo 30-03-2017 

I.02.01.19 Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa 30-03-2017 

2 Plano  

2.01 Plano da ação preparatória do Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos 
Açores de 2016 

29-05-2017 

 

  



 
 
 
 

Ação preparatória do Relatório e Parecer  
sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2016 (17-310PCR3) 

-40- 

Siglas e abreviaturas 

cfr. — conferir 
Contrato ARAAL — Contrato de Desenvolvimento entre a Administração Regional Autónoma e 

Administração Local 
CIVISA — Centro de Informação e Vigilância Sismovulcânica dos Açores 

doc. — documento 
DROT — Direção Regional do Orçamento e Tesouro 
EB/JI — Escola Básica/Jardim de Infância 

E.P.E.R. — Entidade Pública Empresarial Regional 
EPR — Entidade pública reclassificada 

INTEGRA — Integração de Ativos 
I.P. — Instituto Público 
L.da — Limitada 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
pp. — páginas 

S.A. — Sociedade Anónima 
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Respostas apresentadas 
em contraditório 
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